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V

APRESENTAÇÃO

Prezado(a) leitor(a),

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei no 14.133/2021, 
atrai a atenção na medida em que promove mudanças no cotidiano de órgãos e 
entidades administrativas, bem como nas sociedades empresariais que contratam 
com o Poder Público.

A preocupação com a transparência das compras e serviços pela Adminis-
tração Pública não é recente. A diferença entre a primeira legislação sobre o tema 
no Brasil, em 1862, e a mais nova, em 2021, traz 159 anos de evolução e várias 
mudanças técnicas. O Projeto de Lei (PL) no 4.253/2020, que acabou convertido na 
recente lei, não nasceu apenas no ano anterior, como poderia se imaginar com a data 
fixada. Na verdade, vem a ser um substitutivo ao Projeto de Lei (PLS) no 559/2013 
do Senado Federal, com longa gestação, sofrendo diversas modificações ao longo 
do caminho até chegar ao texto comentado no presente trabalho.

A nova Lei de Licitações, que entrou em vigor logo na data de sua publicação, 
ainda conviverá durante dois anos com a “antiga” Lei no 8.666/1993, e que será 
revogada junto com a Lei no 10.520/2002 e a Lei no 12.462/2011 (RDC) ao final 
desse prazo. Como ainda se pode perceber – basta abrir o site do Planalto –, a lei 
anterior já sofria muitas atualizações em razão das novas relações que o Poder 
Público estabelecia com os particulares. A importância do pregão, que acabou em 
diploma próprio, é um forte exemplo.

Ainda que possamos afirmar que a nova legislação trouxe avanços pontuais, 
continuamos presos a situações burocráticas e formalistas. O legislador não inau-
gurou um novo modelo de contratação; as novidades são periféricas, como a mo-
dalidade de diálogo competitivo, que passa longe do cotidiano do Poder Público e 
que não deverá ser muito aplicada. De modo geral, a Lei no 14.133/2021 representa 
uma espécie de compilação de leis, decretos, instruções normativas e principais 
acórdãos do egrégio Tribunal de Contas da União sobre licitações e contratos. 
Nosso Parlamento juntou diversas normas e entendimentos jurisprudenciais em 
um texto dividido em 193 artigos, com muitos parágrafos, incisos e alíneas.

APRESENTAÇÃO
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APRESENTAÇÃO

Sem maiores spoilers, há diversas novidades que os operadores do Direito 
precisarão se adaptar e que, para tanto, urge a necessidade de maiores explicações 
a respeito. Este é o motivo da reunião dos artigos presentes nesta coletânea, com 
diversos profissionais experientes.

Por isso, os presentes artigos merecem publicação, visto que, com certeza, 
ilustrarão a literatura jurídico‑administrativa brasileira, prestando‑se a novas in-
terpretações sobre a temática de licitações e contratos administrativos.

A leitura é agradável e enriquecedora!

Brasília, 26 de abril de 2021.

Leonardo Castro
Marcelo Hugo
Renato Borelli
William Douglas
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1

A Lei no 14.133, de 1o‑4‑2021, estabeleceu o novo marco legal das licitações e 
dos contratos administrativos, resultado de um processo legislativo que perdurou 
mais de 25 anos no Congresso Nacional,1 e, ao final, além de consolidar em um 
único diploma legal normas esparsas em diversas leis, absorveu recomendações 
importantes de organismos internacionais, experiências nacionais e estrangeiras 
exitosas na área de contratações públicas e orientações de órgãos de controle.

Convém considerar que o novo diploma normativo entrou em vigor ime‑
diatamente, mas, à exceção dos arts. 89 a 108 da Lei no 8.666, de 21‑6‑1993, que 
disciplinavam os crimes relacionados a licitações e contratos administrativos, 
somente em dois anos serão revogados integralmente a Lei no 8.666/1993, a Lei no 
10.520, de 17-7-2002 (Lei do Pregão) e os arts. 1o a 47‑A da Lei no 12.462, de 4‑8
‑2011 (Regime Diferenciado de Contratações),2 subsistindo tempo razoável para 
que as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios promovam as adaptações necessárias 
para materializarem de forma satisfatória os novos comandos legais.

O volume de recursos despendidos nas contratações públicas brasileiras 
revela a importância da Lei no 14.133/2021 e a necessidade de muita cautela nas 
adaptações para sua implementação, pois, além de prover bens, serviços e obras 

1  A origem da Lei 14.133/2021 remonta ao Projeto de Lei (PL) no 163/1995, do Senador Lauro Campos, 
aprovado pelo Senado Federal e remetido à revisão da Câmara dos Deputados em 29‑11‑1995, em que 
passou a tramitar como PL no 1.292/1995; e ao PL no 559/2013, de iniciativa da Comissão Temporária de 
Modernização da Lei de Licitações e Contratos, aprovado pelo Senado Federal e remetido à revisão da 
Câmara dos Deputados em 13‑12‑2016, em que passou a tramitar como Projeto de Lei no 6.814/2017. 
Na condição de Casa revisora, a Câmara dos Deputados apreciou os projetos de lei especificados em 
conjunto com aproximadamente 230 proposições de iniciativa de deputados federais, aprovando, com 
robustas alterações às proposições originais, Substitutivo em 17‑9‑2019, remetido ao Senado Federal 
para apreciação final em 10‑10‑2019, em que passou a tramitar como PL no 4.253/2020, com aprovação 
do texto final em 10‑3‑2021 e remessa à sanção presidencial em 12‑3‑2021.
2  Algumas contratações continuarão a ser disciplinadas por leis específicas, a exemplo da Lei 
no 12.232, de 29‑4‑2010, que continuará a disciplinar as contratações de serviços de publicida‑
de, da Lei no 12.598, de 21‑3‑2012, que continuará a disciplinar as compras, as contratações e 
o desenvolvimento de produtos e de sistema de defesa, e, principalmente, da Lei no 13.303, 
de 30‑6‑2016, que continuará a disciplinar as licitações e os contratos de empresas públicas, 
sociedades de economia mista e suas subsidiárias.

INTRODUÇÃO

INTRODUÇÃO
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necessárias à consecução das atividades administrativas, as licitações e contratações 
diretas têm potencial de alcançar, se mantida a média dos últimos anos, valores 
equivalentes a 12,5% do produto interno bruto do País, 9% em contratações rela‑
cionadas a despesas de custeio e 3,5% em investimentos.3

Nesse contexto, é possível compreender por que o “sistema de contratações 
públicas” deve ser considerado um dos pilares da boa administração pública, 
reconhecendo‑se seu papel estratégico na materialização de políticas públicas e 
na alocação de recursos públicos significativos.4 E, mais do que isso, é possível 
compreender por que a Lei no 14.133/2021, em flagrante evolução às leis que serão 
revogadas, ampliou o escopo de seus princípios e regras, alcançando aspectos es‑
truturais que permeiam todo o ambiente das contratações públicas, sem descurar 
de aspectos específicos que deverão ser observados no ciclo de cada contratação 
pública específica.

Os desafios a serem enfrentados pelos profissionais que atuam na área de 
licitações e contratos administrativos serão redobrados nos próximos dois anos, a 
exigir, desde logo, esforços significativos para compreensão do novo marco legal. 
A presente obra vem contribuir para os debates acerca da Lei no 14.133/2021 e 
contempla, em artigos subscritos por experientes profissionais do País, diferentes 
perspectivas de análises acerca das modificações introduzidas na legislação brasilei‑
ra, sempre na expectativa de extrair do texto legal interpretações condizentes com 
a realidade da Administração Pública e capazes de contribuir para potencializar a 
eficiência e a integridade nas contratações públicas.

Desde reflexões acerca da nova hermenêutica da Lei no 14.133/2021, passan‑
do por discussões específicas de temas relacionados à modelagem das licitações e 
às hipóteses de contratação direta, até chegar a controvérsias relativas aos contratos 
administrativos e à atuação do controle, o leitor está, a partir de agora, convidado 
a refletir sobre os principais temas que permearão os debates sobre o novo marco 
legal das contratações públicas brasileiras.

3  Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Texto para Discussão no 2476 – O Merca‑
do de Compras Governamentais Brasileiro (2006‑2017): Mensuração e Análise. Cássio Garcia 
Ribeiro e Edmundo Inácio Júnior. Brasília, maio 2019. Disponível em: <https://www.ipea.
gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/td_2476.pdf>. Acesso em: 10 mar. 2021. 
4  Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Recomendação do 
Conselho de Contratações Públicas. 2015. Disponível em: <http://www.oecd.org/gov/
public‑procurement/Recomenda%C3%A7%C3%A3o‑conselho‑contratos.pdf>. Acesso 
em: 10 mar. 2021.
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PELA LEI NO 14.133/2021 E A NECESSIDADE DE 

UMA HERMENÊUTICA “INOVADORA”

1
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A sanção da “nova” Lei de Licitações e Contratos, a Lei no 14.133/2021, traz 
consigo o desafio de adequação hermenêutica à superação de conceitos até então 
arraigados na administração pública brasileira, firmados com a vigência por quase 
trinta anos da Lei no 8.666/1993. É necessário dizer: a nova lei nasce em um novo 
tempo, possui institutos com aura e propósitos próprios e demanda hermenêutica 
própria.

Dito de outro modo, não se pode interpretar a “nova” Lei de Licitações e 
Contratos como se estivéssemos fazendo uma aplicação da Lei no 8.666/1993, é 
necessário adotar exatamente o que disse Johann Christoph Friedrich von Schiller, 
nascido na extinta República de Weimar: “cai o que velho está, muda o tempo, e 
entre as ruínas surge nova vida”.1

Nosso contributo para esta obra centra‑se na fase recursal do processo licita‑
tório, que inova o que tínhamos até então na ordem jurídica referente às licitações, 
seja na Lei no 8.666/1993 (Lei Geral de Licitações e Contratos), na Lei no 10.520/2002 
(Lei do Pregão), na Lei no 12.462/2011 (Lei do RDC) e na Lei no 13.303/2016 (Lei 
das Empresas Estatais), que passaremos a analisar a seguir.

O art. 43 da Lei no 8.666/1993, em seu inciso I, previa a abertura dos enve‑
lopes contendo a documentação relativa à habilitação de todos os concorrentes, 
e sua apreciação, para, posteriormente, em seu inciso III, prever a abertura dos 
envelopes contendo as propostas apenas dos concorrentes habilitados, desde que 
transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência 
expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.

O rito processual aplicável às modalidades da Lei no 8.666/1993 (concor‑
rência, tomada de preços e convite) contemplava primeiro a fase de habilitação, 
seguida de uma fase recursal a esta etapa, a qual suspendia automaticamente o 
andamento do processo licitatório, salvo se todas as participantes manifestassem 
expressamente, na sessão pública de habilitação, seu desinteresse em recorrer.

Não havendo a manifestação negativa expressa de todas, a devassa do sigilo 
das propostas só ocorreria após decorrido, in albis, o prazo recursal ou após esgo‑
tada a análise dos recursos referentes à fase de habilitação.

Abertos os envelopes contendo as propostas, a comissão realizaria o julga‑
mento destas, classificando ou desclassificando‑as. Desta etapa, também se pro‑
cederia mais uma fase recursal, que, de igual modo, por força do art. 109, § 2o, da 
Lei no 8.666/1993, suspendia o curso do processo licitatório.

Assim, nas licitações realizadas à luz da Lei no 8.666/1993 havia a apresen‑
tação de razões recursais em momentos distintos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

1   As principais citações do filósofo encontram‑se disponíveis em: <https://www.friedrich‑schiller‑archiv.
de/zitate‑schiller/das‑alte‑stuerzt‑es‑aendert‑sich‑die‑zeit>. Acesso em: 18 abr. 2021.
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INSTRUMENTOS AUXILIARES  
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O Título II da Lei no 14.133/2021 é dedicado ao estudo de todo o processo 
licitatório, desde sua fase preparatória, regras acerca do edital de licitação, apresen‑
tação de propostas e lances, até julgamento e conclusão do procedimento licitatório, 
com vistas à celebração do contrato administrativo respectivo.

Já o Capítulo X do referido Título é dedicado ao estudo dos instrumentos 
auxiliares, ou seja, procedimentos auxiliares que poderão ser acoplados aos proce‑
dimentos licitatórios, contribuindo para o atingimento dos objetivos estabelecidos 
pela nova Lei de Licitações.

Tais instrumentos – em sua maioria – não constituem novidade criada pela 
nova Lei de Licitações (Lei no 14.133/2021), uma vez que várias outras leis já 
disciplinavam a utilização de tais instrumentos. Assim, o art. 29 da Lei no 12.462, 
de 4‑8‑2011, já previa como procedimentos auxiliares das licitações regidas pela 
referida Lei: I – pré‑qualificação permanente; II – cadastramento; III – sistema de 
registro de preços; e IV – catálogo eletrônico de padronização. Do mesmo modo, 
a Lei no 13.303, de 30‑6‑2016 (que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pú‑
blica, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios) elenca, em seu art. 63, uma 
série de procedimentos auxiliares das licitações, quais sejam: I – pré‑qualificação 
permanente; II – cadastramento; III – sistema de registro de preços; e IV – catálogo 
eletrônico de padronização.

Assim, o grande mérito da nova Lei de Licitações, neste tópico, refere‑se à 
unificação desses instrumentos em um capítulo específico.

Importante observar que, não obstante a regulamentação trazida pela Lei 
no 14.133/2021, os procedimentos auxiliares previstos na referida lei obedecerão 
a critérios claros e objetivos definidos em regulamento.

Desse modo, a lei elenca como procedimentos auxiliares: credenciamento, 
pré‑qualificação, procedimento de manifestação de interesse, sistema de registro 
de preços e registro cadastral. Para melhor compreensão do tema, analisaremos 
cada um dos referidos procedimentos de forma individual.

1. Do credenciamento

Segundo a nova Lei de Licitações, o credenciamento configura‑se como um 
processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública 
convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos 
os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o 
objeto quando convocados.

Apesar de não existir – até a entrada em vigor da Lei no 14.133/2021 – sua 
previsão legal expressa, o credenciamento constitui‑se uma forma de contratação 
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1. Critérios de julgamento na Lei 
no 14.133/2021

1.1 Aspectos introdutórios

Os chamados critérios de julgamento apresentados na Seção III do Capítulo 
II (Da Fase Preparatória) da Lei no 14.133/2021, aos quais a legislação anterior 
denominava “tipos de licitação” (vide art. 45 da Lei no 8.666/1993), podem ser 
compreendidos, em apertada síntese, como as referências, isto é, os parâmetros 
de análise, aceitação, classificação e definição das propostas apresentadas pelos 
interessados nos processos de licitação pública.

Nesse contexto, salutar foi a adequação da nomenclatura de tais parâmetros 
para a expressão “critérios de julgamento”, na medida em que, não raras vezes, os 
termos “tipos” e “modalidades” de licitações eram empregados de maneira indis‑
tinta por agentes públicos e até mesmo alguns doutrinadores, conquanto, sob uma 
perspectiva técnica, se prestavam a designar aspectos diferentes da lei que regulava 
os processos de licitação pública até então (Lei no 8.666/1993).

Assim, torna‑se importante distinguir:

CRITÉRIOS x MODALIDADES
(conforme a Lei no 14.133/2021)

Critérios de julgamento
(art. 33)

Modalidades de licitação
(art. 28)

Menor preço Pregão

Maior desconto Concorrência

Melhor técnica ou conteúdo artístico Concurso

Técnica e preço Leilão

Maior lance, no caso de leilão Diálogo competitivo

Maior retorno econômico

Sobre o tema, então, conforme dispõe o art. 33 da nova Lei, temos que o 
julgamento das propostas será realizado de acordo com os seguintes critérios: i) 
menor preço; ii) maior desconto; iii) melhor técnica ou conteúdo artístico; iv) 
técnica e preço; v) maior lance, no caso de leilão; e vi) maior retorno econômico.

Antes de avançarmos para o estudo de cada um desses critérios, porém, vale 
destacar, quanto aos de maior desconto, de melhor técnica ou conteúdo artístico e de 
maior retorno econômico, que não obstante o fato de que já se faziam presentes em 
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1. Introdução

A nova Lei de Licitações e Contratos, Lei no 14.133, de 1o‑4‑2021, trouxe 
reflexos diretos no cenário das diferentes parcerias entre o Estado e a iniciativa 
privada, tanto pela ampliação do objeto de aplicação da legislação, se comparado 
à Lei no 8.666/1993, quanto pela alteração direta das leis referentes às concessões 
e permissões comuns e da lei das Parcerias Público‑Privadas.

A desestatização pode ocorrer tanto por meio das privatizações quanto das 
delegações. A diferença reside no fato de as delegações manterem a titularidade do 
Estado na prestação dos serviços públicos, diferentemente das privatizações, em 
face das quais o Estado deixa de deter a maioria do capital da empresa privatizada.

Com base na análise jurisprudencial do tema das desestatizações, merece 
destaque o atual entendimento do Supremo Tribunal Federal, no julgamento das 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade no 3577 e no 3578,1 concluído em fevereiro 
de 2021, segundo o qual foi reconhecida a constitucionalidade da edição de lei 
geral para fins de privatização, no contexto da desnecessidade de lei específica 
para a autorização dos processos de desestatização. Referida autorização legisla‑
tiva genérica não corresponde à delegação discricionária e arbitrária ao chefe do 
Executivo, devendo ser norteada por objetivos e princípios que serão observados 
nas diversas fases do processo de desestatização.

De modo excepcional, o texto constitucional vigente admite, nos termos de 
seu art. 173, caput, que a exploração direta da atividade econômica pelo Estado 
ocorra quando necessária aos imperativos de segurança nacional ou relevante 
interesse coletivo. Fator crucial na discussão em torno da atuação do Estado na ati‑
vidade econômica decorre da imprecisão dos termos segurança nacional e relevante 
interesse coletivo, com margem para, com base em uma abordagem discricionária 
das expressões, mudanças decisivas na proposta do Estado.

O primeiro passo a ser tomado na direção do projeto de desestatização deve 
ser a montagem de agências especializadas de regulação. No Brasil, que atualmente 
adota o modelo de um Estado Regulador, este papel cabe às agências reguladoras, que 
se apresentam como autarquias especiais e fazem parte da Administração Indireta.

Ao sabor do princípio da eficiência, foram implementadas várias priva‑
tizações e delegações como forma de reduzir o tamanho do Estado, porém, a 
proliferação de agências reguladoras acabou por retomar a linha burocrática do 
aparelho estatal. A proposta gerencial de Administração Pública tem como escopo 
exatamente a desburocratização do Estado, com a proposta de reduzir seu tamanho.

Em seguida, deve‑se montar um marco regulatório que transmita a se‑
gurança jurídica necessária aos projetos de desestatização; por fim, devem ser 

1  Disponível em: <http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=460128&ori=1>.
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Nova Lei de Licitação –  
Lei no 14.133/2021

Lei no 8.666/1993, Lei no 10.520/2002 e 
Lei no 12.462/2011

Estabelece normas gerais de licitação e contratação 
para as administrações públicas diretas, autárquicas 
e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Fe‑
deral e dos Municípios; altera as Leis nos 13.105, de 16 
de março de 2015 (Código de Processo Civil), 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, e 11.079, de 30 de dezembro de 
2004, e o Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal); e revoga dispositivos da Lei no 
12.462, de 4 de agosto de 2011, e as Leis nos 8.666, de 
21 de junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002.

Lei no 8.666/1993 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações 
e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências.

Lei no 10.520/2002 – Institui, no âmbito da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade 
de licitação denominada pregão, para aquisição de 
bens e serviços comuns, e dá outras providências.

Lei no 12.462/2011 – Institui o Regime Diferenciado 
de Contratações Públicas – RDC.

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DESTA LEI

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e 
contratação para as Administrações Públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e abrange:

Lei no 8.666/1993 – Art. 1o Esta Lei estabelece normas 
gerais sobre licitações e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicida‑
de, compras, alienações e locações no âmbito dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.

I – os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da 
União, dos Estados e do Distrito Federal e os órgãos 
do Poder Legislativo dos Municípios, quando no de‑
sempenho de função administrativa;

II – os fundos especiais e as demais entidades con‑
troladas direta ou indiretamente pela Administração 
Pública.

§ 1o Não são abrangidas por esta Lei as empresas pú‑
blicas, as sociedades de economia mista e as suas 
subsidiárias, regidas pela Lei no 13.303, de 30 de junho 
de 2016, ressalvado o disposto no art. 178 desta Lei.

§ 2o As contratações realizadas no âmbito das repar‑
tições públicas sediadas no exterior obedecerão às 
peculiaridades locais e aos princípios básicos esta‑
belecidos nesta Lei, na forma de regulamentação 
específica a ser editada por ministro de Estado.

§ 3o Nas licitações e contratações que envolvam recur‑
sos provenientes de empréstimo ou doação oriundos 
de agência oficial de cooperação estrangeira ou de 
organismo financeiro de que o Brasil seja parte, po‑
dem ser admitidas:

I – condições decorrentes de acordos internacionais 
aprovados pelo Congresso Nacional e ratificados pelo 
Presidente da República;

II – condições peculiares à seleção e à contratação 
constantes de normas e procedimentos das agências 
ou dos organismos, desde que:

Lei no 8.666/1993 – Art. 1o, Parágrafo único. 
Subordinam‑se ao regime desta Lei, além dos ór‑
gãos da administração direta, os fundos especiais, 
as autarquias, as fundações públicas, as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 117. As obras, serviços, compras e alienações reali‑
zados pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário 
e do Tribunal de Contas regem‑se pelas normas desta 
Lei, no que couber, nas três esferas administrativas.

Art. 123. Em suas licitações e contratações adminis‑
trativas, as repartições sediadas no exterior observarão 
as peculiaridades locais e os princípios básicos desta 
Lei, na forma de regulamentação específica.

Art. 42, § 5o Para a realização de obras, prestação de 
serviços ou aquisição de bens com recursos prove‑
nientes de financiamento ou doação oriundos de 
agência oficial de cooperação estrangeira ou orga‑
nismo financeiro multilateral de que o Brasil seja 
parte, poderão ser admitidas, na respectiva licitação, 
as condições decorrentes de acordos, protocolos, con‑
venções ou tratados internacionais aprovados pelo 
Congresso Nacional, bem como as normas e proce‑
dimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao 
critério de seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração, o qual poderá contemplar, além do 
preço, outros fatores de avaliação, desde que por elas 
exigidos para a obtenção do financiamento ou da
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a) sejam exigidas para a obtenção do empréstimo 
ou doação;

b) não conflitem com os princípios constitucionais 
em vigor;

c) sejam indicadas no respectivo contrato de em‑
préstimo ou doação e tenham sido objeto de parecer 
favorável do órgão jurídico do contratante do financia‑
mento previamente à celebração do referido contrato;

d) (VETADO).

§ 4o A documentação encaminhada ao Senado Fe‑
deral para autorização do empréstimo de que trata o 
§ 3o deste artigo deverá fazer referência às condições 
contratuais que incidam na hipótese do referido pa‑
rágrafo.

§ 5o As contratações relativas à gestão, direta e in‑
direta, das reservas internacionais do País, inclusive 
as de serviços conexos ou acessórios a essa ativida‑
de, serão disciplinadas em ato normativo próprio do 
Banco Central do Brasil, assegurada a observância 
dos princípios estabelecidos no caput do art. 37 da 
Constituição Federal.

doação, e que também não conflitem com o princípio 
do julgamento objetivo e sejam objeto de despacho 
motivado do órgão executor do contrato, despacho 
esse ratificado pela autoridade imediatamente su‑
perior.

Art. 2o Esta Lei aplica‑se a:

I – alienação e concessão de direito real de uso de bens;

II – compra, inclusive por encomenda;

III – locação;

IV – concessão e permissão de uso de bens públicos;

V – prestação de serviços, inclusive os técnico
‑profissionais especializados;

VI – obras e serviços de arquitetura e engenharia;

VII – contratações de tecnologia da informação e de 
comunicação.

Lei no 8.666/1993 – Art. 2o As obras, serviços, inclusive 
de publicidade, compras, alienações, concessões, per‑
missões e locações da Administração Pública, quando 
contratadas com terceiros, serão necessariamente 
precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses pre‑
vistas nesta Lei.

Art. 3o Não se subordinam ao regime desta Lei:

I – contratos que tenham por objeto operação de 
crédito, interno ou externo, e gestão de dívida pública, 
incluídas as contratações de agente financeiro e a 
concessão de garantia relacionadas a esses contratos;

II – contratações sujeitas a normas previstas em le‑
gislação própria.

Lei no 8.666/1993 – Art. 121. O disposto nesta Lei não 
se aplica às licitações instauradas e aos contratos as‑
sinados anteriormente à sua vigência, ressalvado o 
disposto no art. 57, nos §§ 1o, 2o e 8o do art. 65, no inciso 
XV do art. 78, bem assim o disposto no caput do art. 
5o, com relação ao pagamento das obrigações na 
ordem cronológica, podendo esta ser observada, no 
prazo de noventa dias contados da vigência desta 
Lei, separadamente para as obrigações relativas aos 
contratos regidos por legislação anterior à Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993.

Parágrafo único. Os contratos relativos a imóveis do 
patrimônio da União continuam a reger‑se pelas dis‑
posições do Decreto‑lei no 9.760, de 5 de setembro de 
1946, com suas alterações, e os relativos a operações 
de crédito interno ou externo celebrados pela União 
ou a concessão de garantia do Tesouro Nacional conti‑
nuam regidos pela legislação pertinente, aplicando‑se 
esta Lei, no que couber.
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Art. 4o Aplicam‑se às licitações e contratos disciplina‑
dos por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 
a 49 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 
de 2006.

§ 1o As disposições a que se refere o caput deste artigo 
não são aplicadas:

I – no caso de licitação para aquisição de bens ou 
contratação de serviços em geral, ao item cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admi‑
tida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte;

II – no caso de contratação de obras e serviços de 
engenharia, às licitações cujo valor estimado for su‑
perior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte.

§ 2o A obtenção de benefícios a que se refere o caput 
deste artigo fica limitada às microempresas e às em‑
presas de pequeno porte que, no ano‑calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admi‑
tida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir 
do licitante declaração de observância desse limite 
na licitação.

§ 3o Nas contratações com prazo de vigência supe‑
rior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 
contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1o 
e 2o deste artigo.

Lei no 8.666/1993 – Art. 3o, § 14. As preferências defi‑
nidas neste artigo e nas demais normas de licitação 
e contratos devem privilegiar o tratamento diferen‑
ciado e favorecido às microempresas e empresas de 
pequeno porte na forma da lei.

§ 15. As preferências dispostas neste artigo prevalecem 
sobre as demais preferências previstas na legislação 
quando estas forem aplicadas sobre produtos ou ser‑
viços estrangeiros.

Art. 5o‑A. As normas de licitações e contratos devem 
privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às 
microempresas e empresas de pequeno porte na 
forma da lei.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS

Seção I
Dos Princípios

Art. 5o Na aplicação desta Lei, serão observados os 
princípios da legalidade, da impessoalidade, da mo‑
ralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, 
do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vincula‑
ção ao edital, do julgamento objetivo, da seguran‑
ça jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade 
e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 
como as disposições do Decreto‑Lei no 4.657, de 4 de 
setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro).

Lei no 8.666/1993 – Art. 3o A licitação destina‑se a 
garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade adminis‑
trativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Lei no 12.462/2011 – Art. 3o As licitações e contrata‑
ções realizadas em conformidade com o RDC deverão 
observar os princípios da legalidade, da impessoali‑
dade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da eficiência, da probidade administrativa, da eco‑
nomicidade, do desenvolvimento nacional sustentá‑
vel, da vinculação ao instrumento convocatório e do 
julgamento objetivo.

CAPÍTULO III
DAS DEFINIÇÕES

Seção II
Das Definições

Art. 6o Para os fins desta Lei, consideram‑se: Lei no 8.666/1993 – Art. 6o Para os fins desta Lei, 
considera‑se:
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